
 

Edição n. 340 de 24 a 30 de junho de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 533 

 
Processo(s): RE 1.057.258 

 
Relator:  Min. Luiz Fux 

 

 
Tema: 987 

 
Processo(s): RE 1.037.396 

 
Relator:  Min. Dias Toffoli 

 

Título: Dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar o conteúdo publicado e de retirá-lo do ar 

quando considerado ofensivo, sem intervenção do Judiciário. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 

19 do MCI 1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial específica 

para a responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo 

gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado de omissão parcial que decorre do fato 

de que a regra geral do art. 19 não confere proteção suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta rele-

vância (proteção de direitos fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 19 do MCI 2. Enquanto 

não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores de apli-

cação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a aplicação das disposições específi-

cas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de aplicações de internet 

será responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos 

gerados por terceiros em casos de crime ou atos ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo. 

Aplica-se a mesma regra nos casos de contas denunciadas como inautênticas. 3.1. Nas hipóteses de crime 

contra a honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de remoção por notificação extra-

judicial. 3.2. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por decisão judicial, 

todos os provedores de redes sociais deverão remover as publicações com idênticos conteúdos, indepen-

dentemente de novas decisões judiciais, a partir de notificação judicial ou extrajudicial. Presunção de res-

ponsabilidade 4. Fica estabelecida a presunção de responsabilidade dos provedores em caso de conteúdos 

ilícitos quando se tratar de (a) anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) rede artificial de distribuição 

(chatbot ou robôs). Nestas hipóteses, a responsabilização poderá se dar independentemente de notificação. 

Os provedores ficarão excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram diligentemente e em 

tempo razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado em caso de circulação massiva de 

conteúdos ilícitos graves 5. O provedor de aplicações de internet é responsável quando não promover a 

indisponibilização imediata de conteúdos que configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5217273
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5160549
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533


 

Página 3 de 10 

rol taxativo: (a) condutas e atos antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, pa-

rágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal; (b) crimes de terrorismo ou prepara-

tórios de terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação ou auxílio a 

suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à discriminação em razão 

de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou identidade de gênero (condutas homofó-

bicas e transfóbicas), passível de enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; 

(e) crimes praticados contra a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos que 

propagam ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 

146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, porno-

grafia infantil e crimes graves contra crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218-

B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). 5.1 A rresponsabilidade dos provedores de aplicações de internet 

prevista neste item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 5.2 Considera-se falha sistêmica, impu-

tável ao provedor de aplicações de internet, deixar de adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção 

dos conteúdos ilícitos anteriormente listados, configurando violação ao dever de atuar de forma responsável, 

transparente e cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, 

forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo provedor. 5.4. 

A existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só, suficiente para ensejar a 

aplicação da responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta hipótese, incidirá o regime de respon-

sabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. Nas hipóteses previstas neste item, o responsável pela publicação 

do conteúdo removido pelo provedor de aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu resta-

belecimento, mediante demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo seja restaurado por 

ordem judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor. Incidência do art. 19 6. Aplica-se o art. 

19 do MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de aplicações cuja finalidade primordial seja 

a realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de mensageria instantânea 

(também chamadas de provedores de serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito 

às comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88). 

Marketplaces 7. Os provedores de aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem 

civilmente de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais 8. Os 

provedores de aplicações de internet deverão editar autorregulação que abranja, necessariamente, sistema 

de notificações, devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a notificações extrajudici-

ais, anúncios e impulsionamentos. 9. Deverão, igualmente, disponibilizar a usuários e a não usuários canais 

específicos de atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente divulgados 

nas respectivas plataformas de maneira permanente. 10. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas 

periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. 11. Os provedores de aplicações de internet 

com atuação no Brasil devem constituir e manter sede e representante no país, cuja identificação e infor-

mações para contato deverão ser disponibilizadas e estar facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa 

representação deve conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no país, plenos 

poderes para (a) responder perante as esferas administrativa e judicial; (b) prestar às autoridades compe-

tentes informações relativas ao funcionamento do provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para 
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moderação de conteúdo e para gestão das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de transpa-

rência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras para o perfilamento de usuários (quando 

for o caso), a veiculação de publicidade e o impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir as 

determinações judiciais; e (d) responder e cumprir eventuais penalizações, multas e afetações financeiras 

em que o representado incorrer, especialmente por descumprimento de obrigações legais e judiciais. Natu-

reza da responsabilidade 12. Não haverá responsabilidade objetiva na aplicação da tese aqui enunciada. 

Apelo ao legislador 13. Apela-se ao Congresso Nacional para que seja elaborada legislação capaz de sanar 

as deficiências do atual regime quanto à proteção de direitos fundamentais. Modulação dos efeitos tempo-

rais 14. Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da presente decisão, que somente 

se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas em julgado.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 977 

 
Processo(s): ARE 1.042.075 

 
Relator:  Min. Dias Toffoli 

Título: Aferição da licitude da prova produzida durante o inquérito policial relativa ao acesso, sem autoriza-

ção judicial, a registros e informações contidos em aparelho de telefone celular, relacionados à conduta 

delitiva e hábeis a identificar o agente do crime. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. A mera apreensão do aparelho celular, nos termos do art. 6º do CPP 

ou em flagrante delito, não está sujeita à reserva de jurisdição. Contudo, o acesso aos dados nele contidos 

deve observar as seguintes condicionantes: 1.1 Nas hipóteses de encontro fortuito de aparelho celular, o 

acesso aos respectivos dados para o fim exclusivo de esclarecer a autoria do fato supostamente criminoso, 

ou de quem seja o seu proprietário, não depende de consentimento ou de prévia decisão judicial, desde que 

justificada posteriormente a adoção da medida. 1.2. Em se tratando de aparelho celular apreendido na forma 

do art. 6º do CPP ou por ocasião da prisão em flagrante, o acesso aos respectivos dados será condicionado 

ao consentimento expresso e livre do titular dos dados ou de prévia decisão judicial (cf. art. 7º, inciso III, e 

art. 10, § 2º, da Lei nº 12.965/2014) que justifique, com base em elementos concretos, a proporcionalidade 

da medida e delimite sua abrangência à luz de direitos fundamentais à intimidade, à privacidade, à proteção 

dos dados pessoais e à autodeterminação informacional, inclusive nos meios digitais (art. 5º, X e LXXIX, 

CRFB/88). Nesses casos, a celeridade se impõe, devendo a Autoridade Policial atuar com a maior rapidez 

e eficiência possíveis e o Poder Judiciário conferir tramitação e apreciação prioritárias aos pedidos dessa 

natureza, inclusive em regime de plantão. 2. A autoridade policial poderá adotar as providências necessárias 

para a preservação dos dados e metadados contidos no aparelho celular apreendido, antes da autorização 

judicial, justificando, posteriormente, as razões de referido acesso. 3. As teses acima enunciadas só produ-

zirão efeitos prospectivos, ressalvados os pedidos eventualmente formulados por defesas até a data do 

encerramento do presente julgamento.” 

Agenda 2030 da ONU:   

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5173898
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
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Acórdãos Publicados  

 
Tema: 995 

 
Processo(s): 

RE 1.075.412-ED-

segundos  

Red. do 

Acórdão: 
Min. Edson Fachin 

Inteiro teor 

Título: Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao direito à indenização por danos morais, devidos 

em razão da publicação de matéria jornalística na qual terceiro entrevistado imputa a prática de ato ilícito a 

determinada pessoa. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu dos embargos de declaração e deu-lhes parcial provi-

mento, para fixação da seguinte tese de repercussão geral (tema 995): "1. Na hipótese de publicação de 

entrevista, por quaisquer meios, em que o entrevistado imputa falsamente prática de crime a terceiro, a 

empresa jornalística somente poderá ser responsabilizada civilmente se comprovada sua má-fé caracteri-

zada: (i) pelo dolo demonstrado em razão do conhecimento prévio da falsidade da declaração, ou (ii) culpa 

grave decorrente da evidente negligência na apuração da veracidade do fato e na sua divulgação ao público 

sem resposta do terceiro ofendido ou, ao menos, de busca do contraditório pelo veículo; 2. Na hipótese de 

entrevistas realizadas e transmitidas ao vivo, fica excluída a responsabilidade do veículo por ato exclusiva-

mente de terceiro quando este falsamente imputa a outrem a prática de um crime, devendo ser assegurado 

pelo veículo o exercício do direito de resposta em iguais condições, espaço e destaque, sob pena de res-

ponsabilidade nos termos dos incisos V e X do artigo 5º da Constituição Federal; 3. Constatada a falsidade 

referida nos itens acima, deve haver remoção, de ofício ou por notificação da vítima, quando a imputação 

permanecer disponível em plataformas digitais, sob pena de responsabilidade", nos termos do voto do Re-

lator.  

Agenda 2030 da ONU:  

 
Tema: 1.405 

 
Processo(s): ARE 1.550.294 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Competência da Justiça Federal para processo e julgamento de ações possessórias ajuizadas por 

concessionária de serviço público ferroviário, nas quais a União e as suas entidades de administração indi-

reta manifestaram desinteresse no processo. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a competência da 

Justiça Federal para processo e julgamento de ações possessórias ajuizadas por concessionária de serviço 

público ferroviário, nas quais a União e as suas entidades de administração indireta manifestaram desinte-

resse no processo.”  

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5263701
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5263701
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15378154062&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15378154062&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7250952&numeroProcesso=1550234&classeProcesso=ARE&numeroTema=1405
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7250952
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15377995501&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15377995501&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7250952&numeroProcesso=1550234&classeProcesso=ARE&numeroTema=1405
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7250952&numeroProcesso=1550234&classeProcesso=ARE&numeroTema=1405
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7250952&numeroProcesso=1550234&classeProcesso=ARE&numeroTema=1405
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Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 1.296 

 
Processo(s): ARE 1.481.694 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Responsabilidade de entidade de previdência complementar pelo pagamento de benefício nos casos 

de falência de entidade patrocinadora ou de esgotamento de recursos de reserva pré-constituída. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fático-probatória 

a controvérsia sobre a responsabilidade de entidade gestora de fundo de previdência complementar pelo 

pagamento de benefício nos casos de falência da entidade patrocinadora ou de exaurimento da reserva pré-

constituída.” 

 
Tema: 1.366 

 
Processo(s): RE 1.520.841 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Responsabilidade por danos materiais em transporte aéreo internacional de carga. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. A pretensão indenizatória por danos materiais em transporte aéreo 

internacional de carga e mercadoria está sujeita aos limites previstos em normas e tratados internacionais 

firmados pelo Brasil, em especial as Convenções de Varsóvia e de Montreal; 2. É infraconstitucional e fática 

a controvérsia sobre o afastamento da limitação à pretensão indenizatória quando a transportadora tem 

conhecimento do valor da carga ou age com dolo ou culpa grave.”  

Agenda 2030 da ONU:  

 
Tema: 1.394 

 
Processo(s): RE 1.542.700 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Utilização do ICMS incidente sobre operações de aquisição para apuração de crédito de 

PIS/COFINS. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a utilização do ICMS incidente 

sobre operações de aquisição para apuração de crédito de PIS/COFINS.” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862578&numeroProcesso=1481694&classeProcesso=ARE&numeroTema=1296
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6862578
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862578&numeroProcesso=1481694&classeProcesso=ARE&numeroTema=1296
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862578&numeroProcesso=1481694&classeProcesso=ARE&numeroTema=1296
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7067180&numeroProcesso=1520841&classeProcesso=RE&numeroTema=1366
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7067180
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7067180&numeroProcesso=1520841&classeProcesso=RE&numeroTema=1366
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7200359&numeroProcesso=1542700&classeProcesso=RE&numeroTema=1394
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7200359
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7200359&numeroProcesso=1542700&classeProcesso=RE&numeroTema=1394
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7200359&numeroProcesso=1542700&classeProcesso=RE&numeroTema=1394
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

  
Tema: 1.410 

 
Processo(s): ARE 1.412.406  

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes  

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Aplicação anual mínima em ações e serviços públicos de saúde, conforme vinculação constitucional 

do art. 198, §2º da Constituição Federal e do art. 77, do ADCT, em período anterior à Lei Complementar nº 

141/201. Descumprimento por parte de Estado. Análise sobre a constitucionalidade da determinação judicial 

de compensação parcial do valor devido, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Data prevista para o fim do julgamento:5.8.2025  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.411 

 
Processo(s): RE 1.406.564  

 
Relator: Min. Edson Fachin  

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

4

4

7

7

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 1.7.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6523039&numeroProcesso=1412406&classeProcesso=ARE&numeroTema=1410
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6523039
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11912052
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1410
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1410
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6498164&numeroProcesso=1406564&classeProcesso=RE&numeroTema=1411
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6498164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11943638
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1411
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Título: Violação ao direito à liberdade de crença e religião do preso frente à imposição de corte de barba ou 

cabelo. 

Data prevista para o fim do julgamento:5.8.2025  

Agenda 2030 da ONU:   

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.409 

 
Processo(s): RE 1.543.686  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Juridicidade dos atos do Ministério da Educação sobre os requisitos e a oferta de financiamento 

estudantil pelo FIES. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 

se tratar de matéria constitucional. 

 

 

4

4

7

7

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 1.7.2025

Há Não Há Sem voto

11

11

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 23.6.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206424&numeroProcesso=1543686&classeProcesso=RE&numeroTema=1409
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7206424
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11933708
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1409
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1409
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

26.6.2025 

▪ STF define parâmetros para responsabilização de plataformas por conteúdos de terceiros 

Interpretação do Tribunal para norma do Marco Civil deve ser aplicada até que o Congresso Nacional atualize a 

legislação 

25.6.2025 

▪ Celular esquecido em cena do crime pode ser usado como prova, decide STF 

Com repercussão geral, tese formulada reconhece legalidade de provas obtidas em aparelho periciado sem auto-

rização judicial 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-define-parametros-para-responsabilizacao-de-plataformas-por-conteudos-de-terceiros/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-define-parametros-para-responsabilizacao-de-plataformas-por-conteudos-de-terceiros/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/celular-esquecido-em-cena-do-crime-pode-ser-usado-como-prova-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/celular-esquecido-em-cena-do-crime-pode-ser-usado-como-prova-decide-stf/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Não haverá sessão plenária no Supremo Tribunal Federal no período de 1º a 31.7.2025.  

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 27.6.2025 A 5.8.2025 

 

 
Tema: 1.279 

 
Processo(s): RE 1.452.421-ED  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Correta interpretação da modulação de efeitos definida por esta Suprema Corte ao julgamento dos 

Embargos de Declaração no RE 574.706/PR, Tema 69 da repercussão geral. 

Agenda 2030 da ONU:  

 
Tema: 1.282 

 
Processo(s): 

RE 1.417.155-ED-

segundos  
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: Constitucionalidade das taxas de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento e resgate 

instituídas por estados-membros. 

Agenda 2030 da ONU:    

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6715995&numeroProcesso=1452421&classeProcesso=RE&numeroTema=1279
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6715995
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6715995&numeroProcesso=1452421&classeProcesso=RE&numeroTema=1279
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6715995&numeroProcesso=1452421&classeProcesso=RE&numeroTema=1279
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6543739&numeroProcesso=1417155&classeProcesso=RE&numeroTema=1282
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6543739
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6543739
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6543739&numeroProcesso=1417155&classeProcesso=RE&numeroTema=1282
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6543739&numeroProcesso=1417155&classeProcesso=RE&numeroTema=1282

